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Nº 70073664914 (Nº CNJ: 0130606-19.2017.8.21.7000)

2017/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO DE ALIMENTOS. PRELIMINAR DE DESERÇÃO NÃO CONHECIDA, POR PREJUDICADA. 

1. Diante do indeferimento da gratuidade e pagamento do preparo do recurso, resta prejudicada a preliminar contrarrecursal de deserção.

2. O apelante ajuizou ação de revisão de alimentos pleiteando a redução do encargo, estipulado no valor mensal de 10,5 salários mínimos, mais gratificação natalina de 7 salários mínimos, para importância mensal de 3,5 salários mínimos. Desta forma, a pretensão revisional deve ser analisada no limite do pedido deduzido na inicial, pois, uma vez procedida a citação não pode o autor alterar sua pretensão, conforme exegese do disposto no art. 329, inc. I, do CPC. Quando foi fixada a verba alimentar, o apelante era empresário, tendo depois passado a laborar como empregado, quando a ação estava em tramitação, com salário líquido de R$ 4.273,00. Após a estipulação do encargo, teve outros dois filhos, o que reduziu ainda mais sua capacidade financeira.

Tanto houve a brusca redução da capacidade do prestador, que a genitora da apelada, em troca de mensagens via WhatsApp propôs que a pensão fosse reduzida para 2 salários mínimos por dois meses, passando para 3 salários mínimos após.

Desta forma, considerando que a própria genitora da apelada, ciente, por certo, das dificuldades financeiras do alimentante, apresentou informalmente proposta para que o valor da pensão fosse até mesmo inferior a 3,5 salários mínimos, deve ser fixada neste montante a pensão, conforme requerido na petição inicial.

JULGARAM PREJUDICADA A PRELIMINAR CONTRARRECURSAL, CONHECERAM DO RECURSO E LHE DERAM PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicada a preliminar contrarrecursal, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Rui Portanova (Presidente) e Des. Ricardo Moreira Lins Pastl.

Porto Alegre, 19 de outubro de 2017.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

P. D. R. interpõe apelação contra sentença que julgou parcialmente procedente a ação de revisão de alimentos ajuizada contra L. L. S. R., assistida pela mãe, C. L. S., fixando a verba alimentar em 4 salários mínimos e condenando-o ao pagamento de 30% das custas e honorários advocatícios em favor do patrono da parte demandada (fls.  656-659).

Assevera que: (a) não tem condições financeiras para pagar o valor estipulado na sentença, mas tão somente UM salário mínimo mensal; (b) o sentenciante não teceu comentário algum acerca dos documentos juntados; (c) a testemunha ouvida é prima da genitora da apelada e somente pode afirmar sua condição financeira quando possuía recursos; (d) a própria genitora da apelada pediu para que não comparecesse na audiência aprazada; (e) a genitora da apelada ofertou receber 2 salários mínimos por 12 meses e após 3 salários mínimos; (f) possui outros dois filhos menores, com 4 e 2 anos; (g) atualmente reside num apartamento JK, não tem rendimento fixo e nem veículo.

Requer a reforma da sentença, com a fixação da pensão em UM salário mínimo, com a exclusão do pagamento da 13ª parcela, e  o benefício da gratuidade (fls. 674-678).

Contrarrazões nas folhas 680-699.

O parecer é pelo não conhecimento da apelação, por deserta, e no mérito pelo não provimento (fls. 701-703).

Indeferi o pedido de gratuidade, efetuando o apelante o pagamento do preparo do recurso (fls. 704 e 709).

 Vindo os autos conclusos, foi lançado relatório no Sistema Themis2G, restando assim atendido o disposto no art. 931 do CPC.

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Diante do indeferimento da gratuidade e pagamento do preparo do recurso, resta prejudicada a preliminar contrarrecursal de deserção. 

O apelante ajuizou ação de revisão de alimentos pleiteando a redução do encargo, estipulado no valor mensal de 10,5 salários mínimos, mais gratificação natalina de 7 salários mínimos, para a importância mensal de 3,5 salários mínimos.

Desta forma, conforme já mencionei na decisão em que indeferi o pedido de gratuidade da justiça, a pretensão revisional deve ser analisada no limite do pedido deduzido na inicial, pois, uma vez feita a citação, não pode o autor alterar sua pretensão, conforme exegese do disposto no art. 329, inc. I, do CPC.

O pensionamento em favor da apelada foi estipulado, em abril de 2007, no equivalente a 10,5 salários mínimos, mais 13ª parcela de 7 salários mínimos (fls. 25-31).

Em julho de 2015 o ora apelante ajuizou ação revisional, sustentando não ter mais condições financeiras para pagar o valor acordado, tampouco a beneficiária dele necessitava, requerendo a redução para 3,5 salários mínimos.

Quando os alimentos foram acordados, a apelada contava 7 anos de idade. Atualmente, está com 17 anos, de forma que é razoável presumir o aumento de sua necessidade, em fase do incremento etário.

Naquele tempo, o apelante era empresário e, posteriormente, passou a laborar como empregado, quando a ação estava em tramitação, com salário líquido de R$ 4.273,00 (fl. 538). Após a fixação do encargo, também teve outros dois filhos (fls. 241-242), de forma a diminuir ainda mais sua capacidade financeira.

 Tanto houve a brusca redução da capacidade financeira do alimentante que a genitora da apelada, em troca de mensagens via WatssApp propôs que a pensão fosse reduzida para 2 salários mínimos por dois meses, passando para 3 salários mínimos após  (fl. 633).

Destarte, considerando que a própria genitora da apelada, ciente, por certo, das dificuldades financeiras do alimentante, apresentou informalmente proposta para que o valor da pensão fosse até mesmo inferior a 3,5 salários mínimos, tenho que deve ser fixada neste montante a pensão, conforme requerido na petição inicial.

Nesses termos, JULGO PREJUDICADA A PRELIMINAR CONTRARRECURSAL, CONHEÇO DO RECURSO e lhe DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação, fixando os alimentos em 3,5 salários mínimos.

Em face da procedência integral do pedido inicial, condeno a demandada ao pagamento da integralidade das custas e honorários advocatícios advocatícios do patrono do autor que, com fundamento no art. 85, §8º, arbitro em R$ 2.000,00. Suspendo a exigibilidade em razão da gratuidade deferida. 

Des. Ricardo Moreira Lins Pastl - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Rui Portanova (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. RUI PORTANOVA - Presidente - Apelação Cível nº 70073664914, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PREJUDICADA A PRELIMINAR CONTRARRECURSAL, CONHECERAM DO RECURSO, E LHE DERAM PARCIAL PROVIMENTO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: NILTON TAVARES DA SILVA
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